
AgInt na ImpExe na EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20935 - DF
(2021/0264946-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO NOVAES COUTINHO
ADVOGADOS : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - RJ117625

BRUNO BERNARDO SOARES DE ARAUJO - RJ156625

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA EXECUÇÃO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E.
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AUSÊNCIA. TEMA 1.361/STF.
1. Agravo interno contra decisão que determinou a aplicação do IPCA-E como índice
de correção monetária do crédito. A UNIÃO argumenta, em síntese, que o título
executivo previu expressamente a aplicação da TR, devendo tal índice ser preservado
sob pena de violação da coisa julgada.
2. O Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, no Tema n. 1.170 da repercussão
geral, fixou a tese de que "é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo
relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F
da lei 9.494/97, na redação dada pela lei 11.960/09, a partir da vigência da referida
legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em
julgado."
3. Além disso, o STF decidiu que “o trânsito em julgado de decisão de mérito com
previsão de índice específico de juros ou de correção monetária não impede a
incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF supervenientes, nos
termos do Tema 1.170/RG” (Tema 1.361).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt na ImpExe na EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20935 - DF
(2021/0264946-8)

RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO NOVAES COUTINHO
ADVOGADOS : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - RJ117625

BRUNO BERNARDO SOARES DE ARAUJO - RJ156625

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA EXECUÇÃO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E.
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AUSÊNCIA. TEMA 1.361/STF.
1. Agravo interno contra decisão que determinou a aplicação do IPCA-E como índice
de correção monetária do crédito. A UNIÃO argumenta, em síntese, que o título
executivo previu expressamente a aplicação da TR, devendo tal índice ser preservado
sob pena de violação da coisa julgada.
2. O Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, no Tema n. 1.170 da repercussão
geral, fixou a tese de que "é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo
relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F
da lei 9.494/97, na redação dada pela lei 11.960/09, a partir da vigência da referida
legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em
julgado."
3. Além disso, o STF decidiu que “o trânsito em julgado de decisão de mérito com
previsão de índice específico de juros ou de correção monetária não impede a
incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF supervenientes, nos
termos do Tema 1.170/RG” (Tema 1.361).
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão de fls 141-147, que
determinou a aplicação do IPCA-E como índice de correção monetária da dívida.

A UNIÃO argumenta, em síntese, que o título executivo previu
expressamente a aplicação da TR, devendo tal índice ser preservado sob pena de
violação da coisa julgada.

Contrarrazões às fls. 160 -165.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não deve prosperar, uma vez que o Supremo Tribunal
Federal, por unanimidade, no Tema n. 1.170 da repercussão geral, fixou a tese de que
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"é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da lei 9.494/97, na
redação dada pela lei 11.960/09, a partir da vigência da referida legislação, mesmo
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado."

Além disso, o STF decidiu que “o trânsito em julgado de decisão de
mérito com previsão de índice específico de juros ou de correção monetária não
impede a incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF

” (Tema 1.361).supervenientes, nos termos do Tema 1.170/RG

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETARIA. ÍNDICE DIVERSO DO
FIXADO NA SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IPCA-E.
TEMAS 810 E 1.170/STF E TEMA 905/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Com efeito, embora a controvérsia do Tema 1.170/STF esteja
estabelecida especificamente em relação aos juros moratórios, verifica-
se que o próprio STF tem "considerado que o julgamento do mérito do
Tema 1.170 da Repercussão Geral também cuidará da controvérsia

e determinado orelativa aos índices de correção monetária", 
sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão
geral (RE 1.364.919/ES, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe ).01/12/2022

2. Ao apreciar o RE 1.317.982 (Tema 1.170), Rel. Min. Nunes
Marques, o Tribunal Pleno do STF fixou a seguinte tese jurídica: "É
aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960
/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo
previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado".

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que, nas condenações judiciais referentes a Servidores e
Empregados Públicos, a partir de 30.6.2009 deve ser aplicado o IPCA-
E como índice de correção monetária em substituição à TR.

4. O Supremo Tribunal Federal, em Repercussão Geral, no julgamento
do Recurso Extraordinário 870.947/SE (Tema 810/STF), assentou a
compreensão de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação
dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII). Isso porque não se qualifica como
medida adequada para capturar a variação de preços da economia,
sendo inidônea a promover os fins a que se destina, estabelecendo,
ainda, que a correção monetária deve observar o IPCA-E.
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5. Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça consolidou-se no julgamento do Recurso Especial
Repetitivo 1.495.146/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção (Tema n. 905/STJ): As condenações judiciais
referentes a Servidores e Empregados Públicos sujeitam-se aos estes
encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos
da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir
de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao
mês; correção monetária: IPCA-E;  (c) a partir de julho/2009: juros de
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção
monetária: IPCA-E.

6. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.095.720/PB, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 29/5/2024

 
Diante do exposto,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na ImpExe na ExeMS 20.935 / DF
Número Registro: 2021/0264946-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201400829628

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt na ImpExe 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : PAULO NOVAES COUTINHO
ADVOGADOS : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - RJ117625

BRUNO BERNARDO SOARES DE ARAUJO - RJ156625
EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO NOVAES COUTINHO
ADVOGADOS : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - RJ117625

BRUNO BERNARDO SOARES DE ARAUJO - RJ156625

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva
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Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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